
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.722.657 - RN (2017/0262420-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : SIND. DOS DOCENTES DE UNIV. FEDERAIS COM BASE 

TERRIT. EM NATAL, CAICO, C. NOVOS, MACAIBA, STA 
CRUZ, MACAU E NOVA CRUZ DO ESTADO DO RN 

ADVOGADOS : ANDREIA ARAUJO MUNEMASSA  - RN000491A
 MATTHAUS HENRIQUE DE GÓIS FERREIRA E OUTRO(S) 

- RN010235 
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que ficou consignado que: a) não se conhece do Recurso 
Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não 
aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF; b) o Supremo 
Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão geral da questão 
constitucional nos autos do RE 638.115/CE, julgado em 19.3.2015, 
consolidou entendimento de que a incorporação de quintos aos 
vencimentos de Servidores Públicos Federais somente seria possível até 
28.2.1995 (art. 3º, I, da Lei 9.624/1998), enquanto, no interregno de 
1.3.1995 a 11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), "a 
incorporação devida seria de décimos (art. 3º, II e parág. único da Lei 
9.624/1998), sendo indevida qualquer concessão a partir de 11.11.1997, 
data em que a norma autorizadora da incorporação de parcelas 
remuneratórias foi expressamente revogada pela Medida Provisória 
1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997 (art. 15)" (AgInt no REsp 
1.336.581/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 23/9/2016). 
2. A Turma desproveu o apelo com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. 
3. Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e intuito 
de rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse fim. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.   

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 23 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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